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1 INTRODUÇÃO 

O estado do Paraná apresenta uma grande dispar idade no nível do P I B por 

trabalhador em s e u s municípios. A di ferença entre os municípios com o maior e o 

menor P I B por trabalhador no início des ta década, segundo dados do I B G E (2000) , 

e ra superior a 7 0 0 % . Es tudos para tentar detectar a s c a u s a s d e s s a má distribuição 

são de grande relevância. 

U m a expl icação para a s d ispar idades nos níveis de renda advém da teoria 

institucionalista. Diversos estudos empír icos n e s s e campo encontram uma e levada 

correlação entre o grau de desenvolv imento das instituições e a renda per capita. A 

teoria sugere que a s instituições afetam a renda e s e u cresc imento por meio da 

distribuição de poder político, da geração de oportunidades econômicas, do estímulo 

à inovação e à acumulação de capital humano, a lém de outras v ias . 

E m que medida a s instituições polít icas e econômicas v igentes afetam a 

performance econômica de um município? A renda atual, por outro lado, pode influir 

na qualidade das instituições munic ipa is? Que fatores estão corre lacionados com 

e s s a s instituições? 

Entender como e s s a s variáveis s e re lac ionam é fundamental como suporte 

nas decisões de política econômica e também como base para estudos posteriores 

ace rca do tema, visto que a literatura econômica c a r e c e de estudos tanto teóricos 

quanto empíricos que busquem captar a origem das diferenças no desempenho 

econômico entre municípios. Identificar a s c a u s a s das des igua ldades regionais é 

condição sine qua non para reduzi- las. 

Tendo isso em vista, o objetivo do presente artigo consis te em mensurar a 

qual idade das instituições municipais p a r a n a e n s e s e aval iar o efeito que e las 

exercem sobre o produto por trabalhador dos municípios, tomando como base o 

arcabouço teórico institucionalista. 

A lém desta introdução, o presente artigo conta com outras três seções. A 

segunda seção traz uma revisão da literatura teórica e empír ica dos trabalhos que 

abordam o conceito de instituições e s u a relação com o processo de 

desenvolvimento econômico de longo prazo. A seção seguinte fornece a descrição 

das variáveis, a origem dos dados empregados, a s especif icações e os métodos 
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util izados, bem como os resultados fundamenta is da análise empír ica. A seção 4 

traz a s considerações f inais. 

2 O P A P E L D A S INSTITUIÇÕES NO D E S E N V O L V I M E N T O ECONÔMICO D E 

L O N G O P R A Z O 

A preocupação dos economis tas em entender a origem das dispar idades no 

nível de renda entre os países e regiões v e m de longa data. Há uma linha mais 

recente na literatura econômica que atribui e s s a s di ferenças de renda, em grande 

medida, às diferenças na qual idade das instituições e na infra-estrutura socia l . 

A definição de instituições e a visão a c e r c a de s e u papel no desempenho 

econômico não são, porém, consenso entre a s d i ve rsas abordagens nas quais se 

ramificou o pensamento institucionalista, originado em Veb len , C o m m o n s e Mitchel. 

E s t e s integram a c h a m a d a E s c o l a Institucionalista original, ou o "velho" 

institucionalismo, em contraste com a Nova E c o n o m i a Institucional (NEI ) 

desenvolv ida posteriormente por autores como C o a s e , Wi l l iamson e North. Há ainda 

a corrente neo-institucionalista, que tem como principais expoentes Galbraith, 

Gruchy, Hodgson, R a m s t a d , Rutherford e S a m u e l s , e que apresenta grande 

afinidade com o velho institucionalismo e com o enfoque evolucionista ( H O D G S O N , 

2000) . 

Entretanto, a s d iversas abordagens parti lham de u m a idéia fundamental : a s 

instituições e o ambiente institucional estão no centro do processo de crescimento 

econômico. E s t a seção procura ressal tar os aspec tos primordiais a c e r c a do conceito 

de instituições, a s diferentes d imensões que um m e s m o arcabouço institucional 

pode apresentar e a forma como a s instituições tendem a s e manter ou s e modificar 

ao longo do tempo. Serão, também, abordados trabalhos empír icos que aval iam a 

influência das instituições sobre o desenvolv imento econômico por meio de análises 

cross-country e em um único país. 
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2.1 INSTITUIÇÕES: O D E B A T E TEÓRICO 

"Institutions and human actions, complements and antitheses, are forever 

remaking each other in the endless drama of the social process." 

(HAMILTON, 1932, p. 89). 

A forma com que os institucionalistas vêem a economia pode ser melhor 

compreendida a partir de s u a caracter ização como um sistema aberto e evolutivo, 

dinamizado pelas mudanças tecnológicas, embutido em um conjunto mais amplo de 

relações soc ia is , culturais, polít icas e de poder. ( H O D G S O N , 2000) 

E s s a conceituação da economia é consenso entre diversos 

institucionalistas. Hodgson (2000) utiliza a denominação open systems, ressal tando 

a intrínseca inter-relação entre componentes - constituindo, portanto, um sistema -

e a forma como e s s e s i s tema é afetado por var iações ex ternas - expl icando s u a 

classif icação como um s is tema aberto. A denominação open systems refere-se, 

portanto, a "s is temas abertos a f luxos de matéria, energia ou informações em toda a 

s u a fronteira - um s is tema de real ou potencial interação com o s e u ambiente" 

( H O D G S O N , 2000, p. 323) . 

Há pontos de convergência entre a s vertentes da Economia Institucional. O s 

institucionalistas consideram a economia um processo e, portanto, criticam a s 

análises estáticas ortodoxas. Também admitem a importância de estudos 

desenvolv idos por outras discipl inas - como a sociologia, a antropologia, a 

psicologia - e buscam agregar e s s e conhecimento à anál ise das instituições e do 

comportamento humano no âmbito econômico ( H O D G S O N , 2000 ) . Enfat izam a 

mudança tecnológica e negam a economia como campo da ciência posit iva - visto 

que em toda a atividade econômica está presente a vontade humana e não há 

constantes. De acordo com Myrdal (1958, apud H O D G S O N , 2000) , é inevitável a 

inserção de juízo de valor, n a s ciências soc ia is , o que a fas ta a economia da 

denominação de ciência posit iva. 1 

1 A distinção entre economia positiva e normativa tem sua origem na dicotomia fato-valor, 
em filosofia. A economia positiva seria aquela isenta de juízos de valor, de ideologias, 
preocupada com "o que é" - com os fatos observáveis, relações de causa e efeito - e não 
com "o que deveria ser", como a economia normativa, que admite parcialidade, valor, 
ideologia. Em suma, a idéia de que a economia é essencialmente normativa assume que 
fatos não são equivalentes a valores, mas que, nas ciências sociais, declarações sobre fatos 
estão sempre contaminadas de valores (HODGSON, 2000). 
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Segundo Hamilton (1919) , a noção de que os indivíduos não são dados, ou 

se ja , são reconstituídos pelo ambiente institucional no qual estão inseridos, permeia 

o pensamento institucionalista desde s u a s origens na esco la histórica germânica do 

século X I X até s e u s seguidores contemporâneos. D e s s a noção de que os gostos, 

hábitos, concepções e preferências individuais são moldados pelo contexto socia l , 

pe las circunstâncias, emerge uma crítica: o indivíduo parece ser um "fantoche" - há 

um determinismo estrutural e cultural embutido n e s s a proposição. Alguns 

institucionalistas, de fato, apresentaram e s s a visão determiníst ica. Ay res (1961) , de 

certa forma, negl igencia a autonomia individual ao propor que os indivíduos são 

formados, moldados pe las instituições, em um processo unidirecional. Apesa r da 

grande divulgação de s u a obra no período pós-Segunda Guer ra , o autor não é 

representativo do institucionalismo como um todo ( H O D G S O N , 2000) . 

Outros autores não compart i lham d e s s e determinismo. Veblen (1899) e 

Commons (1931) , por exemplo, reconhecem que n e s s e processo há uma dupla 

causa l idade: os indivíduos - de forma intencional ou não-intencional - cr iam e 

modif icam a s instituições, e es tas instituições moldam e controlam os indivíduos 

( H O D G S O N , 2000) . 

O velho institucionalismo e s e u s modernos seguidores abandonam a 

hipótese de que os indivíduos são dados e fazem esco lhas racionais - ou se ja , a s 

decisões tomadas são a s melhores diante de uma circunstância - e t razem para o 

centro da análise econômica a interação entre instituições e relações soc ia is , 

relações de poder e aprendizado. D e s s a forma, têm-se anál ises mais r icas e aptas a 

expl icar a real idade e os processos de cresc imento de longo prazo. Porém, e las são 

menos aber tas à modelagem formal, devido ao grau de complexidade que atingem. 

Já os novos institucionalistas aprox imam-se da ótica neoclássica ao tomar o 

indivíduo como dado e encará-lo como racional e maximizador de utilidade. Porém, 

e s s a abordagem traz incrementos à ortodoxia, visto que adiciona variáveis 

re levantes à análise - dá ênfase, por exemplo, aos custos de transação, às 

estruturas de mercado, às fa lhas de mercado, a o s direitos de propriedade e aos 

incentivos ao investimento. 

O arcabouço institucional pode se r encarado como uma restrição à ação 

individual. North ( 1 9 9 1 , p. 97) define instituições como: 
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controles inventados pelo homem que estruturam as interações 
políticas, econômicas e sociais. Consistem em restrições informais 
(costumes, tradições, códigos de conduta, tabus) e regras formais 
(constituições, leis, direitos de propriedade). 

Segundo o autor, a s instituições foram cr iadas ao longo da história v isando 

estabelecer a ordem e reduzir a incerteza n a s t rocas comerc ia is . A existência d e s s a 

ordem influencia, por exemplo, os cus tos de t ransação e, portanto, altera a 

viabil idade e rentabil idade de s e ingressar em a lguma atividade econômica. 

Portanto, a evolução do arcabouço institucional ao longo da história dos países, na 

medida em que direcionou a s mudanças econômicas, pode se r vista como 

determinante para a s diferentes trajetórias de cresc imento, estagnação ou dec l í n i o . 2 

A influência da qual idade das instituições sobre o desempenho econômico 

se dá não somente v ia custos de t ransação. A s instituições podem assegurar , em 

maior ou menor medida, os direitos de propriedade, fornecendo incentivos aos 

investimentos, propiciar melhor ou pior distr ibuição de r iqueza, poder político, capital 

humano, promover inovação, além da alocação eficiente de recursos. North (1991) 

des taca que, onde os direitos de propriedade são assegu rados e os agentes podem 

estar convictos de que s e u s ativos não serão tomados nem terão s e u s valores 

del iberadamente modif icados, há maior viabil idade para que s e desenvo lva uma 

atividade econômica. 

De acordo com Conceição (2002, p. 604) : 

As instituições e o ambiente institucional exercem efeito decisivo 
sobre esse processo [crescimento econômico], induzindo inovações 
tecnológicas, mudanças na organização das firmas, gestão no 
processo de trabalho e coordenação de políticas macroeconômicas. 
As instituições são como que engrenagens ou articulações do 
processo de crescimento econômico, que tem lugar em determinado 
momento de tempo e espaço. Por essa razão, a tradição 
institucionalista - e seu leque de abordagens - tem uma importante 
vinculação com o processo de crescimento econômico. 

2 "Institutions are the rules of the game in a society or, more formally, are the human devised 
constraints that shape human interaction. In consequence they structure incentives in human 
exchange, whether political, social, or economic. Institutional change shapes the way 
societies evolve through time and hence is the key to understanding historical change." 
(NORTH, 1990, p. 3) 
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Embo ra ha ja discordância entre os teóricos a c e r c a de d iversos aspectos do 

papel das instituições na atividade econômica, o que é fundamental para este 

trabalho é a noção de que a s instituições parecem ter um papel chave no 

desenvolv imento econômico de longo prazo, como têm demonstrado empir icamente 

um vasto número de trabalhos. 

2.2 D A S INSTITUIÇÕES A O D E S E N V O L V I M E N T O ECONÔMICO: A L I T E R A T U R A 

EMPÍRICA 

Acemoglu, Johnson e Robinson (2004) - em conformidade com a s idéias de 

North (1991) e Hodgson (2000) - propõem que a s instituições econômicas são 

re levantes para o crescimento econômico, pois moldam os incentivos dados aos 

agentes na soc iedade, inf luenciam invest imentos em capital físico, capital humano e 

tecnologia e a organização da produção. 

O s autores argumentam que, a inda que aspec tos geográf icos e culturais 

se jam re levantes para o desempenho econômico, a s diferenças n a s instituições 

econômicas são a grande fonte das di ferenças entre países na performance 

econômica. E s s a s instituições não somente determinam o crescimento econômico 

agregado potencial da economia, m a s também o resultado econômico como um 

todo, inclusive a distribuição de recursos no futuro: capital físico; capital humano; e 

r iqueza. Ou s e j a , e las influem não somente sobre o tamanho do "bolo", m a s também 

sobre a forma como ele será repartido entre diferentes grupos e indivíduos na 

soc iedade. Sendo a s s i m , os autores sugerem a seguinte relação: 

Instituições econômicas t performance econômica t 

distr ibuição de recu rsos t + i 

O s autores defendem a idéia de que a s instituições são determinadas por 

esco lhas colet ivas da soc iedade e, portanto, são endógenas. Porém, não haverá 

consenso entre os grupos e indivíduos a c e r c a do arcabouço institucional a ser 

instaurado, visto que diferentes conjuntos de instituições resultam em distr ibuições 

de recursos diferentes. N e s s e sentido, haverá inevitavelmente um conflito de 

in teresses na esco lha das instituições econômicas e de quais instituições irão se 
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manter. Portanto, a distr ibuição de poder político entre os grupos determina quais 

in teresses irão prevalecer ( A C E M O G L U ; J O H N S O N ; R O B I N S O N , 2004) . 

Poder políticot — • Instituições econômicas t 

E m s u m a , os conflitos de in teresses quanto à distribuição de recursos e, 

indiretamente, quanto à formação das instituições econômicas fazem com que haja 

uma ineficiência do ponto de v is ta do crescimento agregado: os indivíduos que 

dispõem de poder político irão utilizá-lo necessar iamente em prol dos s e u s 

in teresses, e não da distribuição ma is eficiente para a soc iedade. 

A lém disso, Acemoglu , Johnson e Robinson (2004) pontuam que a 

distribuição de poder político é, igualmente, endógena. O s autores fazem distinção 

entre poder político de jure (institucional) e de facto. Poder político de jure consiste 

no poder oriundo das instituições políticas em vigor na soc iedade, que determinam 

os limites e os incentivos aos agentes n a es fe ra política. 

Instituições polít icas t — • Poder político de jure{ 

No entanto, o poder político não é determinado exc lus ivamente pe las 

instituições polít icas. Um indivíduo pode possuir poder polít ico, mesmo que este não 

o se ja atr ibuído pe las instituições políticas - pela consti tuição, por exemplo. E s t a 

segunda classif icação do poder político - poder político de facto - depende 

primordialmente da distribuição de recursos (visto que os grupos que dispõem de 

recursos econômicos têm maior faci l idade em resolver s e u s problemas coletivos e 

impor s u a s vontades à soc iedade) . 

Distribuição de recursos t — • Poder político de factoy 

P a r a Acemoglu, Johnson e Robinson (2004) , a s instituições políticas e a 

distribuição de recursos ( inclusive do estoque de capital físico e humano) são a s 

variáveis centra is na expl icação das diferenças econômicas entre países. E l a s são 

relativamente estáveis - tendem a mudar lentamente ao longo do tempo - e 

determinam direta e indiretamente a s instituições econômicas e o desempenho 

econômico. 

C a s o o poder político se j a concedido pe las instituições políticas a um 

pequeno grupo (ou, em um c a s o extremo, a um único indivíduo), é improvável que 

se desenvo lvam ou sustentem instituições econômicas que prezem pela proteção 
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aos direitos de propriedade e pela distr ibuição equânime das oportunidades 

econômicas. Adicionalmente, a s instituições econômicas resultantes da distribuição 

de poder político de jure (determinada pe las instituições políticas) irão influir no 

resultado econômico. Há, portanto, uma hierarquia de instituições. ( A C E M O G L U ; 

J O H N S O N ; R O B I N S O N , 2004) 

Como a s instituições polít icas, bem como a s instituições econômicas, são 

frutos de esco lhas colet ivas, surge uma tendência inercial. A s instituições políticas 

atribuem determinado poder político de jure aos agentes ou grupos, que p a s s a m a 

influenciar a evolução d e s s a s instituições. T a i s grupos irão, geralmente, optar pela 

manutenção das instituições que os concedem poder, levando à persistência das 

instituições polít icas v igentes. 

Entretanto, o poder político de facto pode ocas ionar mudanças n e s s a s 

instituições. A distribuição de poder político de facto - determinada primordialmente 

pe la distr ibuição dos recursos econômicos - pode s implesmente modificar a forma 

como funcionam a s instituições polít icas ex is tentes, ou s e j a , a estrutura de poder de 

facto pode influir sobre a forma como a s leis es tabe lec idas são ou não respei tadas. 

Mais do que isso , a distr ibuição de poder político de facto pode efet ivamente 

conduzir a mudanças n a s instituições polít icas. Por exemplo, o desequilíbrio de 

poder pode ocas ionar uma revolução ou uma ameaça de revolução que conduza a 

reformas das instituições polít icas - como na transição de regimes ditatoriais a 

democrát icos, em muitos países. 

Poder políticot (de jure e de facto) — • Instituições pol í t icas t + i 

Acemoglu , Johnson e Robinson (2004, p. 6) propõem uma representação 

esquemát ica para sintetizar todas a s conexões ac ima descr i tas: 

F IGURA 1 - INSTITUIÇÕES E P E R F O R M A N C E ECONÔMICA 

Instituições políticas t Poder político 
de juret 

& 

Distribuição de recursos t — • Poder político 
de faciox 

Instituições 
econòmicast 

Instituições 
políticas,-; 

Performance 
econômica, 

& 
Distribuição 
de recursos t-i 

FONTE: ACEMOGLU; JOHNSON; ROBINSON (2004, p. 6), traduzido. 
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O s autores expl icam e s s a s conexões de forma ainda mais detalhada: 

As duas variáveis centrais são instituições políticas e distribuição de 
recursos, e o conhecimento dessas variáveis no tempo t é suficiente 
para determinar todas as outras variáveis no sistema. Enquanto as 
instituições políticas determinam a distribuição de poder político de 
jure na sociedade, a distribuição de recursos influencia a distribuição 
de poder político de facto no tempo t. E s s a s duas fontes de poder 
político afetam a escolha das instituições econômicas e influenciam 
a evolução futura das instituições políticas. As instituições 
econômicas determinam o resultado econômico, incluindo a taxa de 
crescimento agregada da economia e a distribuição de recursos no 
tempo t+1 (ACEMOGLU; JOHNSON; ROBINSON, 2004). 

2.2.1 Anál ises entre países (cross-country) 

Há uma vas ta literatura que busca dimensionar o papel das instituições 

sobre o desempenho econômico através de análises cross-country ( A C E M O G L U ; 

J O H N S O N ; R O B I N S O N , 2 0 0 1 , 2002 , 2004 ; E N G E R M A N ; S O K O L O F F , 2002; H A L L ; 

J O N E S , 1999; E A S T E R L Y ; L E V I N E , 2002) . E s s a análise exige caute la, visto que 

regiões mais desenvo lv idas economicamente são mais aptas a sustentar 

arcabouços institucionais melhores. Ou s e j a , é possível que ha ja uma causal idade 

reversa entre instituições e desenvolv imento econômico. 

A endogeneidade das instituições torna necessária a busca por fontes 

exógenas de var iação das instituições para a realização de análises empíricas. 

Grande parte da literatura internacional cross-country vai buscar na história e na 

geografia tais fontes exógenas de variação. C o m o exemplos, têm-se os estudos que 

adotam como objeto de anál ise a s ex-colônias européias ( A C E M O G L U ; J O H N S O N ; 

R O B I N S O N , 2 0 0 1 , 2002 , E N G E R M A N ; S O K O L O F F , 2002) . 

A p remissa que está por trás da uti l ização de variáveis representat ivas das 

instituições do passado - c laramente exógenas em relação à renda corrente dos 

países - como instrumento para a s instituições atuais é a idéia de inércia 

institucional, segundo a qual a s instituições que s e desenvo lvem, se jam e las 

posit ivas ou negat ivas ao processo de desenvolv imento econômico, tendem a 

persistir ao longo dos séculos. 

Grande parte d a literatura que aborda o papel desempenhado pelas 

instituições no processo de desenvolvimento sugere que a s diferentes dotações 
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iniciais ou característ icas geográf icas ser iam determinantes para a formação do 

arcabouço institucional de um país, e es te repercutiria sobre o desenvolvimento 

econômico ( N A R I T O M I , 2007 ) . Logo, a s característ icas geográf icas teriam um efeito 

indireto sobre o desempenho econômico, v ia instituições - m a s não um efeito direto. 

No decorrer des ta subseção, são apresentadas a s contr ibuições de alguns 

trabalhos empíricos que atribuem o grau de desenvolv imento econômico dos países 

ao arcabouço institucional. 

Engerman e Sokoloff (2002) util izaram como objeto de estudo a s ex-colônias 

européias na Amér ica - o Novo Mundo - e buscaram expl icar a s origens das 

diferenças econômicas presentes entre e s s e s países. O s autores realçam a 

importância dos contrastes no grau de desigualdade de r iqueza, capital humano e 

poder político para aval iar como a s instituições econômicas evoluíram ao longo do 

tempo. Além disso, e les acredi tam que a s raízes d e s s a s desigualdades estão nas 

diferenças na dotação de fatores, ou n a s condições iniciais de forma genérica, na 

época da colonização européia. 

Por meio do estudo das políticas e instituições re lac ionadas ao voto, à 

propriedade da terra, à escolar idade, à imigração e às f inanças, ao longo do tempo, 

os autores constataram que a s nações que apresentavam grande desigualdade 

desenvo lveram instituições que benef ic iavam uma elite em detrimento da maioria da 

população, fornecendo a e la maior poder político e maior a c e s s o às oportunidades 

econômicas, o que contribuiu para a manutenção do e levado grau de desigualdade. 

Por outro lado, nas colônias que apresentavam maior igualdade em riqueza, 

capital humano e poder polít ico, es tabe leceram-se instituições mais propensas a 

gerar oportunidades a u m a parce la mais ampla da população. D e s s a forma, e las 

promoveram, de forma ma is efet iva, o cresc imento econômico. E s s a s diferentes 

dinâmicas fornecem uma expl icação para a persistência da e levada desigualdade 

entre a s economias do Novo Mundo. 

P a r a Enge rman e Sokoloff (2002) , em consonância com a s idéias de 

Acemoglu, Johnson e Robinson (2004) , a s instituições não podem ser cons ideradas 

exógenas. O s autores ressa l tam, também, que entender s u a s origens é primordial 

para compreender s u a relação com o desenvolv imento econômico. 

A dotação de fatores, ou a s condições iniciais - como o solo, o cl ima, o 

tamanho da população e s u a densidade de nativos - foram, segundo Engerman e 

Sokoloff (2002) , a fonte dos diferentes graus de desigualdade e ditaram os rumos 
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das instituições que s e desenvo lveram. A lgumas colônias, como a s que vieram a se 

tornar Car ibe e Bras i l , desf rutavam de condições de c l ima e solo extremamente 

favoráveis à produção de açúcar, café, tabaco e outras culturas altamente 

va lor izadas no mercado mundial e mais ef icientemente produzidas em grandes 

plantações com trabalho esc ravo . Houve, portanto, grande util ização de nativos e 

fluxo de esc ravos af r icanos para e s s a s colônias, possibil itando a obtenção de 

economias de e s c a l a n a produção d e s s a s commoditties. A ampla escravidão 

contribuiu para a distr ibuição desigual de r iqueza, capital humano e poder político 

n e s s a s regiões. 

A Amér ica Espanho la foi igualmente carac ter izada por ext rema 

desigualdade, iniciada com a exploração do trabalho nativo na extração de minerais. 

Hav ia um grande contingente de nativos e mestiços previamente estabelecidos 

n e s s a s colônias, e a E s p a n h a adotou uma política de restrição à migração européia 

para e s s a s áreas. Logo, predominavam nativos e mest iços na soc iedade. 

Já nas colônias da Amér ica do Norte, es tabe leceram-se a s pequenas 

propriedades, fami l iares, que produziam bas icamente grãos, utilizando um número 

reduzido de esc ravos . E s s a s colônias, que v ieram a s e tornar Es tados Unidos e 

Canadá, não apresen tavam cl ima e solo favoráveis às culturas como o açúcar -

produzido em larga e s c a l a com mão de obra e s c r a v a - nem tampouco contavam 

com uma grande população nat iva. A soc iedade consti tuiu-se bas icamente de 

trabalhadores de ascendência européia, com um nível de capital humano 

relat ivamente homogêneo, o que contribuiu para a solidif icação de instituições que 

conduziram à ampla part icipação n a polít ica e na economia. 

Va le ressal tar que E s t a d o s Unidos e Canadá foram os primeiros a 

abandonar a s restrições ao voto b a s e a d a s n a alfabetização e na renda. E s s e s 

países foram, também, os líderes em investimento em educação, apresentando a s 

menores taxas de anal fabet ismo d a Amér ica. 

Engermann e Sokoloff (2002) des tacam a s instituições relacionadas à 

educação como um importante elo entre a distr ibuição de poder político e o 

crescimento econômico. Soc iedades mais igualitárias tendem a investir mais em 

educação, e o aumento nos níveis de escolar idade pode desencadear mudanças 

sócio-econômicas que conduzem ao crescimento, como maior produtividade do 

trabalho, inovação tecnológica mais ace le rada e maior part icipação da população 

n a s at iv idades econômicas e polít icas. 
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O s autores sugerem que dois mecan ismos podem expl icar o fato de a 

grande desigualdade de renda deprimir os invest imentos em educação. E m primeiro 

lugar, onde há predomínio da educação pr ivada, onde os pais pagam pela educação 

dos fi lhos, a maior des igualdade de r iqueza ou renda tende a reduzir a proporção de 

indivíduos com a c e s s o à educação, mantida constante a renda per capita. E m 

segundo lugar, a maior des igualdade acentua os problemas de ação coletiva 

relacionados à universal ização da esco la pública. O s grupos de renda mais e levada 

- que, em geral, d ispõem de maior poder político - podem pagar pelo a c e s s o de 

s e u s filhos à educação e irão, portanto, resistir em pagar mais impostos para que 

se j a fornecido a c e s s o irrestrito à educação, ou se ja , para que se ja subsidiado um 

serviço aos outros indivíduos - de menor poder aquisit ivo. 

Acemoglu , Johnson e Robinson (2002) também partem da colonização 

européia para estudar o desenvolv imento das instituições e s u a relação com o 

crescimento econômico. Demonst ram que a intervenção européia ocasionou, em 

s u a s d iversas colônias, uma modif icação das instituições, o que gerou uma reversão 

do padrão de renda n e s s a s regiões: aque las que eram relat ivamente mais r icas em 

1500 são relat ivamente mais pobres, atualmente. 

Devido à dificuldade em mensurar a prosperidade econômica em torno de 

1500, os autores util izam o grau de urbanização e a dens idade populacional como 

proxies. E m ambos os c a s o s , e les observam uma relação negat iva entre a 

prosperidade econômica em 1500 e hoje, nos d iversos países de colonização 

européia. Mesmo controlando para uma série de variáveis como distância do 

equador, temperatura, umidade, recursos naturais, e s s e resultado se mostra 

robusto, contrariando a s teor ias que atribuem a s diferenças no grau de prosperidade 

somente a fatores geográf icos. 

O s resultados obtidos por Acemoglu , Johnson e Robinson (2002) vão de 

encontro às teor ias que atribuem o desempenho econômico às características 

geográf icas, cl imáticas ou ecológicas, em s u a s três versões. A mais s imples das 

hipóteses de geografia cons idera os efeitos dos fatores que, em geral , não var iam 

ao longo do tempo - como a s condições cl imáticas - sobre os esforços dos 

trabalhadores e s u a produtividade. A reversão da renda observada pelos autores 

contradiz tal hipótese, cu ja val idade implicaria que a s colônias relativamente mais 

prósperas em 1500 ser iam a inda a s regiões relat ivamente mais prósperas, 

atualmente. 
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Outra hipótese de geograf ia, um pouco mais sof ist icada, é aquela que 

admite que os efeitos das característ icas geográf icas possam variar ao longo do 

tempo: fatores que já foram prejudiciais ao desenvolv imento econômico podem ser, 

em outro momento, benéficos a es te p rocesso. Como exemplo d e s s a segunda 

proposição, a s áreas de c l ima tropical parec iam obter uma vantagem inicial no 

desenvolv imento da agricultura, porém a s regiões temperadas foram posteriormente 

favorec idas pelo desenvolv imento de técnicas - como rotação de culturas - e de 

tecnologias agrícolas ( B L O C H , 1988; L E W I S , 1978; W H I T E , 1962, apud 

A C E M O G L U ; J O H N S O N ; R O B I N S O N , 2002) . 

Apesa r de a cons iderarem plausível, Acemoglu , Johnson e Robinson (2002) 

não acreditam que tal hipótese p o s s a expl icar a reversão da renda observada entre 

a s ex-colônias européias. P a r a val idar a segunda versão da hipótese geográfica, os 

dados teriam que demonstrar que a reversão da renda n e s s a s regiões ocorreu no 

momento histórico em que foram trazidas para a lgumas colônias - nomeadamente 

a s da Amér ica do Norte - tecnologias agrícolas provenientes da Europa que 

viabi l izaram u m a atividade agrícola ma is consistente. No entanto, segundo os 

autores, a reversão é observada em um período posterior (início do século X I X ) , e 

parece estar mais intimamente a s s o c i a d a ao processo de industrial ização. 

U m a terceira versão da hipótese da geograf ia propõe que a presença de 

reservas de carvão ou petróleo, por exemplo, ou a proximidade da costa favorecem 

o processo de industrial ização ( P O M E R A N Z , 2000 ; W R I G L E Y , 1988, apud 

A C E M O G L U ; J O H N S O N ; R O B I N S O N , 2002 ) . Entretanto, Acemoglu, Johnson e 

Robinson (2002) não encontram evidências que corroborem e s s a hipótese, bem 

como não encontram evidências favoráveis às demais hipóteses que apontam 

aspectos geográf icos como c a u s a s diretas do cresc imento econômico. 

P a r a Acemoglu, Johnson e Robinson (2002) , a expl icação mais plausível 

para a reversão da renda é a hipótese das instituições. A colonização européia 

ocasionou, pr imeiramente, u m a reversão institucional, alterando a organização das 

soc iedades. A s regiões menos prósperas - que e ram, inicialmente, a s menos 

povoadas - foram aque las em que os imigrantes europeus s e instalaram em maior 

número e desenvo lveram instituições que encora javam o investimento. 

O s autores c lass i f icam e s s a s instituições como instituições da propriedade 

privada, que garantiam o a c e s s o à propriedade pr ivada a uma c a m a d a mais ampla 

da população, assegurando uma maior oportunidade para a realização de 
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investimentos, para a industrial ização e para o crescimento econômico. A s 

instituições estar iam, portanto, intimamente re lac ionadas às oportunidades de 

industrial ização, espec ia lmente devido ao fato de que a adoção de muitas 

tecnologias requer invest imentos por parte de uma amp la parce la da população. 

Já n a s regiões mais densamente povoadas e ma is prósperas, na ocasião da 

colonização, e ra desejável e mais rentável a o s colonizadores que se 

desenvo lvessem a s instituições extrativas - que tendiam, contudo, a concentrar o 

poder nas mãos de uma pequena elite, reduzindo o investimento, a s oportunidades 

para a industrial ização e para o cresc imento econômico. 

Acemoglu , Johnson e Robinson (2002) enfat izam que mesmo a s instituições 

que não promovem o desenvolv imento tendem a s e manter, pois apesar de seus 

efeitos negativos sobre o desempenho econômico como um todo, instituições 

extrat ivas tendem a beneficiar a s elites que detêm o poder político. O s autores 

enfat izam, ass im como Enge rman e Sokoloff (2002) , a idéia de inércia institucional. 

E m um trabalho anterior, Acemoglu , Johnson e Robinson (2001) 

instrumentam a qual idade das instituições atuais por meio da taxa de mortalidade 

potencial dos colonizadores, partindo da hipótese de que e s s a taxa foi o grande 

determinante para que os colonizadores europeus s e es tabe lecessem. O número de 

assentamentos ser ia , de acordo com os autores, determinante para a formação das 

instituições iniciais e, por f im, haver ia uma grande correlação entre a s instituições do 

passado e a s atuais . Esquemat i camente , Acemoglu , Johnson e Robinson (2001) 

propõem a seguinte relação: 

Mortalidade espe rada pelos colonizadores — • Fixação dos colonos — • 

Instituições iniciais — • Instituições atuais — • Desempenho econômico 

atual 

Ass im como Acemoglu, Johnson e Robinson ( 2 0 0 1 , 2002) e Engerman e 

Sokoloff (2002) , Easter ly e Lev ine (2002) também chegam a resultados cross-coutry 

desfavoráveis às hipóteses de geograf ia, ev idenciando que o efeito das condições 

do ambiente sobre o desempenho econômico s e dá exc lus ivamente v ia instituições. 

Adicionalmente, os autores sugerem que a s polít icas governamentais não 

parecem ser determinantes para o cresc imento de longo prazo quando s e inclui no 

modelo a qual idade das instituições. Contudo, a s más políticas podem ser proxíes 

para fatores institucionais ruins, ou se ja , s in tomas de uma variável de maior 
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relevância: a s instituições. E s s a s más políticas não ser iam, por si só, a c a u s a maior 

do grau de desenvolv imento econômico atingido pelos países, segundo Easter ly e 

Levine (2002) , mas sim o reflexo de um arcabouço institucional desfavorável ao 

processo de crescimento. 

E m s u m a , a dotação de fatores e a s políticas do governo não têm, para os 

autores, influência direta sobre a performance econômica quando s e controla para 

instituições. E s t a s s im são estat ist icamente signif icat ivas para a determinação do 

nível de renda e de desenvolv imento econômico. 

Hall e J o n e s (1999) , igualmente, atr ibuem o desempenho econômico ao 

arcabouço institucional, em últ ima instância. Uti l izam dados de 127 países e buscam 

explicar a s d ispar idades na produção por trabalhador. Argumentam que países 

atingem altos níveis de p rodução 3 quando apresentam e levadas taxas de 

investimento em capital físico e capital humano e quando utilizam e s s e s insumos 

com grande produtividade. 

O s autores conc luem que a obtenção do s u c e s s o n e s s a s dimensões 

depende da infraestrutura soc ia l . Ou se ja , o cresc imento econômico de longo prazo 

ser ia determinado, sobretudo, pe la infraestrutura socia l - definida como o conjunto 

de "instituições e políticas governamenta is que moldam o ambiente econômico no 

qual são real izados invest imentos e produzidos bens e serviços" ( H A L L ; J O N E S , 

1999, p. 84 ) . A relação que defendem pode ser e x p r e s s a , esquemat icamente, da 

seguinte forma: 

Infraestrutura social — • Fa to res (capital físico e humano) , produtividade — • P I B 

por trabalhador 

O s autores admitem que p o s s a haver, n e s s e esquema , uma causal idade 

reversa, da produção para a infraestrutura soc ia l . É provável que países com menor 

renda disponham de menos recursos para construir uma infraestrutura social 

eficiente. P a r a evitar o problema da causa l idade reversa , Hall e J o n e s (1999) 

utilizam como variáveis instrumentais característ icas geográf icas e lingüísticas das 

3 Hall e Jones (1999) têm como foco a relação entre a infraestrutura social - instituições e 
políticas governamentais - e o nível de produto per capita. Os autores consideram a análise 
dos níveis mais apropriada do que a análise das taxas de crescimento do produto dos 
países. Argumentam que o nível de produto captura de maneira mais adequada a 
performance econômica de longo prazo, enquanto a taxa pode ser transitória (como 
sugerem os modelos de inspiração neoclássica) e propõem, ainda, que o nível de produto 
está mais diretamente atrelado ao bem-estar social. 
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economias (exógenas em relação à produção corrente), por cons iderarem que e s s e s 

aspec tos refletem o grau em que c a d a país sofreu influências da Europa ocidental -

primeira região do mundo a implementar de forma mais efetiva uma infraestrutura 

social favorável à produção. 

O s resultados permanecem robustos, mesmo controlando para a s variáveis 

geográf icas e l ingüísticas, ressal tando o papel da infraestrutura social na 

determinação do P I B por trabalhador. O trabalho de Hall e J o n e s (1999) indica, por 

conseguinte, que a s diferenças na infraestrutura socia l - n a s instituições e nas 

políticas governamentais - entre os países são responsáveis por grande parte das 

diferenças no desempenho econômico de longo prazo. 

Pere i ra e T e l e s (2008) - partindo da m e s m a idéia central de Acemoglu, 

Johnson e Robinson (2004) a c e r c a da endogeneidade das instituições políticas e 

s u a relevância na determinação da performance econômica - anal isam 

empir icamente, por meio do método de painel d inâmico, a forma como a s 

instituições políticas afetam o crescimento econômico. O s autores objetivam aval iar 

s e a influência d e s s a s instituições sobre o cresc imento do P I B é similar ou 

di ferenciada em países que s e encontram em diferentes estágios de democracia e 

de desenvolv imento econômico. 

C o m e s s a f inalidade, Pere i ra e T e l e s (2008) desenvo lvem um modelo 

econométr ico que leva em conta a legislação eleitoral, a forma de governo 

(par lamentar ismo ou presidencial ismo), o regime político (ditatorial ou democrát ico, 

este medido em termos dos anos sob o regime de democrac ia) , a participação 

relativa de membros do partido ou col igação do poder execut ivo no Congresso, o 

grau de autonomia dos estados e províncias quanto à tr ibutação, à regulação e aos 

gastos, entre outras variáveis. 

Controlando para variáveis econômicas (por meio de um vetor que engloba 

níveis de fasados do P I B per capita e investimento, além do estoque de capital 

humano), os resultados obtidos pelos autores denotam que a s instituições políticas 

são relevantes na determinação do cresc imento naque las economias em que a 

democrac ia é incipiente, porém não o são naque las em que a democrac ia está 

consol idada. Isso implica que a s instituições políticas funcionam como substitutas 

para a democrac ia , em países sob regime autoritário ou que estão vivenciando um 

período de democrac ia recente. 
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Pere i ra e T e l e s (2008) propõem, a inda, que o período de democrat ização 

pode conduzir a um desempenho econômico favorável contanto que a s instituições 

políticas se jam favoráveis a e s s e processo. Isto é, a instabil idade imanente ao 

período de transição para ou consol idação da democrac ia pode ser amen izada pelas 

condições decorrentes das instituições polít icas. 

2.2.2 Diferenças institucionais e cresc imento em um único país 

Segundo Pande e Udry (2006, apud N A R I T O M I , 2007 ) , o foco dos trabalhos 

empír icos que buscam atrelar o aparato institucional ao desenvolv imento econômico 

de longo prazo poderia s e voltar, neste momento, para análises de microdados. De 

acordo com os autores, estudos sobre desenvolv imento institucional e econômico 

intra-país podem melhorar o entendimento das questões já debat idas pela literatura 

internacional nas análises cross-country. 

Alguns autores têm apontado, a inda, van tagens empír icas de s e limitar a 

análise ao âmbito nacional : a s fontes de var iações podem ser mais faci lmente 

identif icadas, em comparação com a análise entre países, pois o viés de variável 

omitida tende a se r menor n a s análises rea l izadas para um único país do que nas 

análises cross-country. Adicionalmente, a lgumas instituições podem não ser 

diretamente comparáveis entre países, m a s o se r entre regiões ou municípios ( I Y E R , 

2003 ; B E N E R J E E ; I Y E R , 2004 e J I M E N O , 2005 , apud N A R I T O M I , 2007) . 

Berkowitz e C lay (2004) es tudam o desempenho econômico amer icano, 

usando como fonte de var iação exógena a s diferenças institucionais decorrentes da 

adoção do Civil Law (proveniente dos colonizadores f r anceses e espanhóis) e do 

Common Law (oriundo da Grã-Bretanha). A s análises e x p r e s s a m que a s instituições 

a s s o c i a d a s ao Common Law tendem a se r melhores - do ponto de vista da 

promoção do cresc imento. D e s s a forma, a s condições iniciais (a colonização e os 

primórdios do s i s tema legal amer icano) teriam um papel significativo na evolução do 

s i s tema legal dos es tados e, consequentemente, na determinação da performance 

econômica atual ( N A R I T O M I , 2007) . 

Na literatura nacional a c e r c a deste tema, des tacam-se Menezes-F i lho et al. 

(2006) , que fazem um estudo empír ico para testar s e a s hipóteses formuladas para 

expl icar a s diferenças de renda entre os países - como a s de Hall e J o n e s (1999) , 

Acemoglu, Johnson e Robinson ( 2 0 0 1 , 2002) , Enge rman e Sokoloff (2002) e 
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Easter ly e Lev ine (2002) - são vál idas para expl icar a s di ferenças de renda entre os 

es tados no Bras i l . Consta tam que a s instituições realmente a s s u m e m um papel 

importante para expl icar a s d ispar idades no produto per capita dos estados 

brasi leiros, e que a s instituições não podem ser cons ideradas exógenas, m a s sim 

endógenas. 

De acordo com o estudo de Menezes-F i lho et aí. (2006) , há uma forte 

correlação positiva entre a qual idade das instituições a tua i s 4 e o P I B per capita. O s 

autores encontram uma série de variáveis de períodos passados que apresentam 

forte correlação com a qual idade das instituições atuais, como a proporção de 

anal fabetos (correlação negat iva), a proporção de eleitores e a proporção de 

estrangeiros (correlação posit iva). A escravidão é uma instituição que tende a gerar 

um elevado grau de desigualdade e, portanto, o esperado ser ia uma correlação 

negat iva entre o número de esc ravos nos es tados e a qual idade das instituições 

atuais. No entanto, os resul tados não são conclus ivos: há uma relação negativa 

entre e s s a s variáveis em 1819, porém posit iva em 1872. 

Como os es tados mais ao sul apresentaram menor proporção de 

anal fabetos, maior número de colégios eleitorais e maior proporção de imigrantes 

estrangeiros, veri f icou-se uma correlação posit iva entre latitude e instituições atuais 

e, portanto, entre latitude e P I B per capi ta. Uti l izando-se a latitude - fortemente 

corre lac ionada com a s variáveis proxies para instituições do passado (proporção de 

anal fabetos, estrangeiros e eleitores) - ao invés da qual idade das instituições atuais 

para expl icar o P I B , evi ta-se o problema da endogeneidade: a s instituições atuais 

podem ser endógenas com relação ao P I B atual, m a s a s instituições do passado e a 

latitude são, certamente, exógenas. 

Seguindo a proposição de que a s análises intra-país tendem a gerar 

resultados mais satisfatórios do ponto de v is ta estatístico no estudo da relação entre 

instituições e nível de renda, Naritomi (2007) toma como objeto de análise os 

municípios brasi leiros e obtém resultados seme lhan tes a o s de Menezes Filho et aí. 

(2006) - em sintonia com os trabalhos de Engermann e Sokoloff (2002) , Acemoglu, 

Johnson e Robinson ( 2 0 0 1 , 2002) e Hall e J o n e s (1999) , na literatura internacional. 

4 Como proxy para qualidade das instituições atuais, Menezes-Filho et. aí. (2006) utilizam 
uma medida de enforcement das leis trabalhistas - razão entre o número de empresas 
autuadas e fiscalizadas em 2005 - visto que a fiscalização dessas leis é regionalizada. 
Supõem que quanto maior o número de multas, maior o enforcement, e melhor a qualidade 
das instituições. 
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A autora ressa l ta que restringir análise ao território brasileiro pode consistir 

em uma fonte de novas perspect ivas. O s municípios possuem o mesmo s is tema 

político, fa la -se um único idioma, enfim, há uma consonância de macro-instituições -

entre a s quais f iguram, também, índices de democrat ização, restrições ao poder 

execut ivo, s i s tema judiciário, entre outras. Na medida em que e s s a s macro-

instituições - que são amplamente uti l izadas como fontes de variação das 

instituições na literatura empír ica cross-country - não var iam, em regra, dentro do 

território brasileiro, é preciso identificar outras fontes de dispar idades no 

desempenho econômico dos municípios. 

Dito de outro modo, a s instituições políticas de jure - como concei tuadas 

por Acemoglu, Johnson e Robinson (2004) - são razoavelmente constantes ao 

longo do território nacional . Naritomi (2007) enfat iza, portanto, a s diferenças 

municipais de desempenho econômico em termos da variação do arcabouço 

institucional em s u a dimensão de facto. "Potencia is impactos de instituições locais 

sobre o desenvolv imento no Bras i l captam efeitos do ambiente institucional de facto 

dentro de um mesmo arcabouço institucional de jure." ( N A R I T O M I , 2007 , p. 12) 

E m s u a análise empír ica, a autora utiliza, para medir a qual idade das 

instituições, variáveis como a distribuição de terras, a concentração política, a 

capac idade gerencial e o a c e s s o à justiça. Admitindo a possibi l idade de causal idade 

reversa entre renda e qual idade do ambiente institucional, Naritomi (2007) utiliza 

dois episódios históricos como fonte de variação exógena: os ciclos da c a n a de 

açúcar e do ouro. D e s s a forma, a autora busca identificar o impacto das instituições 

locais sobre o desempenho econômico, s e m incorrer no problema da 

endogeneidade. 

O s resul tados obtidos por Naritomi (2007) n a s regressões de Mínimos 

Quadrados em Dois Estágios apontam para um papel relevante e robusto das 

instituições - instrumentadas pe las variáveis históricas e geográficas - na 

determinação na renda per capita dos municípios. 
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3 D E S E N V O L V I M E N T O E INSTITUIÇÕES NO PARANÁ 

No Bras i l , apesa r da grande d imensão territorial, há uma uniformidade das 

macro-inst i tuições - democrac ia , presidencial ismo, idioma, s is tema judiciário, entre 

outras - que geralmente são uti l izadas como proxies para a variação da qualidade 

institucional n a s análises entre países. No entanto, não s e pode afirmar que a 

qual idade das instituições políticas e econômicas, ao menos em s u a dimensão de 

facto, é homogênea ao longo do território nacional e mesmo dentro de uma região 

do país. Ex is tem diferenças n e s s a s instituições, tanto entre estados quanto entre 

municípios. 

Pode -se constatar, adicionalmente, a e levada disparidade nos níveis de 

renda, acumulação de capital físico e humano entre es tados, regiões e municípios. 

Entender a origem de tais d ispar idades - v isando, em últ ima instância, obter meios 

de reduzi- las - consiste numa tarefa complexa, que está sempre entre os principais 

objetivos de pesqu isadores e formuladores de política econômica. 

No estado do Paraná, observa -se grande disparidade nos níveis de renda. 

Mesmo no início do atual milênio, a diferença entre o menor e o maior P I B por 

trabalhador - referentes a o s municípios de T i j ucas do Su l e São José dos Pinhais , 

respect ivamente - supe rava os 7 0 0 % ( I B G E , 2000) . 

Por meio da análise de indicadores de qual idade das instituições municipais, 

pode-se ana l isar s e e s s a variável é c a p a z de expl icar parte signif icativa de tais 

d ispar idades econômicas. 

3.1 D A D O S M U N I C I P A I S 

No presente estudo, uti l izamos como objeto de análise uma amostra 

contendo 290 municípios do estado do Paraná - dentre os 4 0 3 considerados pelo 

I B G E - para os quais há dados disponíveis. Muitos dados considerados em análises 

interestaduais e entre países não estão disponibi l izados de forma desagregada por 

município. Também foram excluídos os outliers, pois es tes poderiam distorcer os 

resultados da análise. D e s s e modo, a amostra reduziu-se a 285 observações. 
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3.1.1 Variável a se r exp l icada e controles 

O objetivo do presente estudo é anal isar a relação entre a s instituições e o 

Produto Interno Bruto ( P I B ) por trabalhador dos municípios, que consiste na razão 

PIB/população ac ima de 15 anos . O s dados foram obtidos do C e n s o 2000 do 

Instituto Brasi le i ro de Geograf ia e Estatística ( I B G E ) . 

Adicionalmente, uti l izamos como variáveis de controle outras duas medidas, 

que refletem aspectos referentes à acumulação de capital físico e humano nos 

municípios. São e las , respect ivamente, o consumo médio de energia elétrica não-

residencial por trabalhador e a média de anos de estudo da população ac ima de 25 

anos. A m b a s a s medidas foram obtidas do mesmo C e n s o 2000 do I B G E . 

A fim de captar o efeito dos investimentos em capital humano e capital físico 

sobre a qual idade das instituições e também sobre a renda - e não somente o efeito 

dos estoques de capital humano e capital físico - empregamos, em um segundo 

momento, a di ferença entre a média de anos de estudo da população em 2000 e em 

1 9 9 1 , bem como a diferença entre o consumo de energia por trabalhador em 2000 e 

em 1991 (de acordo com o censo anterior do I B G E ) . 

3.1.2 Medidas de qual idade das instituições locais 

Nesta análise empír ica, uti l izamos dois indicadores da qualidade 

institucional municipal, definidos como I N S T e IQIM. O primeiro índice foi construído 

- com base no estudo de Naritomi (2007) - para aval iar três dimensões do 

arcabouço institucional dos municípios. O segundo é o índice de Qual idade 

Institucional Municipal, disponibil izado pela Agenda Polít ico-lnstitucional do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

O primeiro índice de qualidade institucional dos municípios - nomeado I N S T 

- consis te n a união de três sub- indicadores: índice de Gini d a distribuição de terras; 

índice de concentração polít ica; e índice de a c e s s o à justiça. A descrição detalhada 

da metodologia empregada na construção dos três sub- indicadores consta no 

apêndice deste trabalho. 

A uti l ização do coeficiente de Gini da distribuição de terras como indicador 

da qual idade das instituições é coerente com a proposição de Acemoglu, Johnson e 

Robinson (2004) de que a distribuição de poder político de facto depende 
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primordialmente da distr ibuição de recursos. A concentração de recursos 

econômicos, inclusive a concentração de terras, na mão de elites pode representar a 

concentração de poder polít ico, independentemente do arcabouço institucional de 

jure. O índice de Gini da distr ibuição fundiária pode se r utilizado n e s s e sentido, 

exp ressando a idéia de que instituições que promovem amplo a c e s s o à propriedade 

da terra são favoráveis ao cresc imento econômico. 

O índice de Gini da distr ibuição de terras foi calculado para cada município 

com base nos dados do C e n s o Agrícola 1996 ( I B G E ) , uti l izando-se a proporção 

acumulada do número de estabelec imentos e a proporção acumulada da área, por 

estrato de área total. (Apêndice 1). 

Quanto à concentração política, util izou-se os dados da eleição de 2000 

para vereador, obtidos do Tr ibunal Super ior Elei toral . Ca lcu lou-se o índice de 

Hirschman-Herf indahl da s o m a dos quadrados das parce las dos votos obtidos por 

c a d a partido político. Supõe-se, com base n a literatura nacional e internacional, que 

quanto maior a concentração política, menos favoráveis ser iam a s instituições 

v igentes ao desenvolv imento econômico. (Apêndice 2 ) . 

Já o índice de a c e s s o à justiça consis te na s o m a s imples de três variáveis 

binárias indicando a existência ou não (nos municípios em 2000) de: i) Tr ibunal de 

P e q u e n a s C a u s a s 5 ; ii) Conse lho Tutelar; e iii) Comissão de D e f e s a do Consumidor. 

(Apêndice 3) . 

Visto que o sinal do impacto d e s s e s três sub- indicadores sobre a qualidade 

institucional não é o mesmo - A c e s s o à Justiça influi posit ivamente, enquanto os 

demais influem negat ivamente - o primeiro indicador de qual idade institucional I N S T 

resultou da s o m a A c e s s o à Just iça + (1 - Concentração Política) + (1 - Gini da 

Te r ra ) , c a d a indicador var iando de 0 a 1. D e s s a forma, obteve-se um indicador que 

a s s u m e va lores de 0 a 3 , no qual quanto mais próximo de 3, melhor a qualidade das 

instituições (no sentido de promoção do crescimento) . 

O índice ac ima descrito busca captar três diferentes dimensões do 

arcabouço institucional dos municípios, e representa, segundo Naritomi (2007) , uma 

medida mais prec isa da qual idade institucional do que a s adotadas pela literatura 

internacional cross-country. 

5 Apesar de o Ipeadata utilizar a denominação Tribunal de Pequenas Causas, tal órgão tem 
sido designado Juizado Especial desde a lei 9099 de 1995. 
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O segundo indicador das instituições dos municípios utilizado na análise 

empír ica é o Indicador de Qual idade Institucional Municipal ( IQIM), elaborado pelo 

Ministério do P lanejamento para os 5.507 municípios brasi leiros existentes no 

período 1997-2000 (últ ima base disponibi l izada pelo I B G E ) . 

O indicador resul ta da s o m a com pesos iguais de três conjuntos de sub-

indicadores, de acordo com o d iagrama que segue : 

F I G U R A 2 - DIAGRAMA DA ELABORAÇÃO DO INDICADOR DE QUALIDADE 
INSTITUCIONAL MUNICIPAL 

Existência de Conselhos 4% 

Conselhos Instalados 4% 

Conselhos Paritàrios 7% 

Conselhos Deliberativos 7% 

Conselhos que administram Fundos 1 1 % 

Existência de Consórcios 11 % 

Receita Corrente X Dívida 1 1 % 

Poupança Real per capita 1 1 % 

IPTU Ano da Planta 8% 

IPTU Adimpléncia 8% 

Instrumentos de Gestão 8% 

Instrumentos de Planejamento 8% 

I v 
F O N T E : A g e n d a Pol í t ico- lnst i tuc ional - Ministér io do P lane jamen to 

O G r a u de Part icipação procura mensurar a part icipação da população na 

administração municipal, partindo do número de Conse lhos Municipais e s u a s 

característ icas. 

A Capac idade F inance i ra afere o número de consórcios intermunicipais, a 

relação entre a dívida do município e a s s u a s recei tas correntes, líquidas das 

d e s p e s a s de pessoa l (o que reflete s u a capac idade de quitar e s s a dívida no tempo), 

e a Poupança R e a l per capi ta. 

Por s u a vez , a Capac idade Gerenc ia l indica a atual idade da planta de 

va lores para f ins de I P T U , o grau de adimpléncia em relação ao mesmo tributo e o 

número de instrumentos de gestão e planejamento util izados pelo poder municipal. 

O s instrumentos de gestão ser iam: existência de Administração Distrital ou Regiões 

Administrat ivas, Subprefei tura, P lano Diretor, Le i de Parce lamento do Solo, Lei de 

IQIM 

Grau de 
Participação 

(33,3%) 

Capacidade 
Financeira 

(33,3%) 

Capacidade 
Gerencial 

(33,3%) 
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Zoneamento ou equivalente, Código de Obras e Código de Pos turas ; e os 

instrumentos de planejamento: existência de P lano de Governo, Plano Estratégico e 

Le i Orgânica. 

3.1.3 Variáveis Geográf icas 

Ambos os indicadores da qual idade institucional foram utilizados para 

mensurar a correlação entre o arcabouço institucional municipal e o crescimento 

econômico. A anál ise d a causa l idade, porém, quando real izada pelo método dos 

Mínimos Quadrados Ordinár ios (MQO) , pode fornecer est imadores tendenciosos e 

inconsistentes, superest imando o impacto das instituições devido à questão da 

endogeneidade, pois os municípios com renda mais e levada podem ser c a p a z e s de 

desenvo lver um arcabouço institucional melhor. 

D e v e - s e , portanto, buscar instrumentos exógenos para representar a 

var iação institucional e est imar a inf luência das instituições sobre o desenvolvimento 

econômico. 

Usua lmente , aspec tos geográf icos como a latitude, a s temperaturas, a s 

c h u v a s e a distância da cos ta são util izados como variáveis instrumentais para a 

qual idade das instituições ( H A L L ; J O N E S , 1999, E N G E R M A N N ; S O K O L O F F , 2002, 

E A S T E R L Y ; L E V I N E , 2002 , M E N E Z E S - F I L H O et al., 2006) . Dentro do Bras i l , por 

exemplo, nota-se um claro padrão geográf ico quando s e compara desenvolvimento 

das instituições, renda per capi ta, mortalidade infantil e anos de estudo em função 

da latitude: es tados e municípios ma is próximos do equador apresentam, em geral, 

desenvolv imento inferior a o s ma is distantes do equador. P a r a o caso dos municípios 

do estado do Paraná, porém, a variável latitude não parece tão relevante, dada s u a 

pequena var iação. 

É importante ressal tar a caute la que se deve ter ao tratar da correlação 

entre aspec tos geográf icos e desenvolv imento econômico e a possível relação 

causa i entre a s variáveis. A literatura internacional tem apontado que a s variáveis 

geográf icas não apresen tam efeito direto sobre o desempenho econômico. No 

entanto, a correlação entre a s variáveis pode exp ressa r o efeito indireto dos 

atributos geográf icos, v ia instituições ( E N G E R M A N N ; S O K O L O F F , 2002, 

E A S T E R L Y ; L E V I N E , 2002 , M E N E Z E S - F I L H O etal., 2006) . 
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U m a possibi l idade é que, mesmo diante de um mesmo conjunto de macro-

instituições no estado do Paraná (e no Bras i l como um todo), a s condições 

cl imáticas e geográf icas dos municípios tenham propiciado a formação inicial de 

diferentes arcabouços institucionais de facto. 

Outra forma de s e mensurar var iações exógenas das instituições é a 

consideração de dados de séries históricas. Não s e pode supor que a renda hoje 

influencie variáveis da tadas de 50 ou 100 anos atrás. A avaliação de aspectos 

históricos torna-se, porém, difícil no c a s o dos municípios pa ranaenses . Não há 

disponibil idade de séries históricas de dados desagregados por município e, mesmo 

que houvesse , a amost ra ser ia cons ideravelmente reduzida, tendo-se em vista que a 

criação de muitos municípios data de meados do século X X , ou ainda mais tarde. 

Neste trabalho, opta-se, por conseguinte, pela instrumentação das 

instituições por meio de variáveis geográf icas, certamente exógenas em relação à 

renda corrente dos municípios. 

A variável geográf ica que apresentou correlação mais significativa com a 

qual idade institucional - tanto medida pelo indicador construído da qualidade 

institucional ( I N S T ) quanto pelo IQIM - é a média anual de temperaturas. (Apêndice 

4 ) . A correlação negat iva entre a s variáveis denota que quanto maiores as 

temperaturas no município, menores são os índices de qual idade das instituições, ou 

se ja , menos favoráveis são a s instituições ao desenvolv imento econômico. 

U m a possível expl icação para e s s a correlação negat iva é a influência desse 

fator geográf ico n a s f a s e s iniciais de conformação das instituições econômicas dos 

municípios. Nas regiões de c l ima ma is quente, a s at iv idades agrícolas b a s e a d a s em 

grandes propriedades s e desenvo lveram de forma mais express iva , propiciando o 

desenvolv imento de instituições menos favoráveis à geração de oportunidades de 

uma manei ra ma is ampla e, d e s s e modo, gerando impactos negativos na 

industrial ização e no cresc imento econômico d e s s e s municípios. 

A qual idade institucional foi, portanto, instrumentada pela média de 

temperaturas, no primeiro estágio das regressões de Mínimos Quadrados em Dois 

Estágios ( M Q 2 E ) que buscaram mensurar o impacto da qual idade institucional sobre 

o P I B por trabalhador. 
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3.2 EVIDÊNCIA EMPÍRICA 

Nesta seção, são apresentados a s especi f icações e principais resultados da 

análise empír ica. 

3.2.1 Especif icações 

E m um primeiro momento, buscou-se observar a relação entre a qualidade 

das instituições atuais e o P I B por trabalhador dos municípios, controlando-se para 

os estoques de capital físico e humano. A regressão de Mínimos Quadrados 

Ordinários (MQO) es t imada é: 

Y^fo+m+frKi+frHi+e, (1) 

Onde: Yt é o P I B por trabalhador, Wt é o vetor de qual idade institucional, Kj 

é o consumo de energia elétrica não-residencial por trabalhador, Hi é a média de 

anos de estudo e t , é o termo de erro. 

Entretanto, pode haver u m a possível causa l idade reversa entre renda e 

instituições, fazendo com que /?, superest ime o impacto direto de Wt sobre Yj, ou 

se ja , causando um viés positivo. 

Ex i s te t ambém a possibi l idade de omissão de variáveis re levantes sobre a 

expl icação da renda por trabalhador. No entanto, a direção do possível viés de 

variável omitida e erros de medição não é conhec ida. Supõe-se média zero para 

e s s e s erros mensurados em ei. 

A estratégia para não incorrer no problema da endogeneidade das 

instituições é a uti l ização de variáveis instrumentais exógenas, pelo método de 

Mínimos Quadrados em Dois Estágio ( M Q 2 E ) . No primeiro estágio, tem-se que: 

Wi - a0 + alZi + a1Ki + a^H( + e] (2) 

Onde: Z ; é a média anua l de temperaturas e f, é o termo de erro, enquanto 

que a s demais variáveis são a s m e s m a s já definidas anteriormente. 
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Por meio da equação (2) , pode-se est imar os va lores de Wt, denominados 

A A 

Wt. No segundo estágio, ut i l iza-se Wj - instrumentado por Z, e a s variáveis de 

controle Kt e H; - como regressor, ao invés da variável endógena Wi. 

Yi=0o+fiWi+/32Ki+&Hi+£: (3) 

A equação (3) mensu ra o efeito da qual idade das instituições, instrumentada 

pela variável geográf ica em questão, sobre o P I B por trabalhador, controlando para 

a s proxies para capital físico e humano em c a d a município. 

3.2.2 Resu l tados 

Nas tabe las que s e g u e m , são apresentados os resultados empíricos dos 

estágios descr i tos na subseção anterior. 

A T a b e l a 1 traz os resul tados da regressão de MQO do P I B por trabalhador 

em função da qual idade das instituições, dos anos de estudo e do consumo de 

energia por trabalhador ( representando, respect ivamente, o capital humano e o 

capital físico), conforme a equação (1) . 
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TABELA 1 - IMPACTO DAS INSTITUIÇÕES SOBRE A RENDA 

M Q O 

(1) (2 ) 

Y 

Wl 1.56035 
( 2 . 7 4 ) * * * 

W2 0.8615821 
(1.05) 

K 0.4885552 0.4947493 
( 6 . 3 9 ) * * * ( 6 . 4 ) * * * 

H 1.361679 1.521244 
( 4 . 1 9 ) * * * ( 4 . 5 5 ) * * * 

A) -4.672241 -1.762084 
( -2 .34 ) * * (-1.05) 

R 2 0.2402 0.2233 
R 2 * 0.2322 0.2151 

FONTE: elaboração própria. 
NOTAS: Os testes t estão entre parênteses. "Significativo ao 
nível de 5%; "'significativo ao nível de 1%. R 2* é o R 2 

ajustado. Yt é o PIB por trabalhador, Wl é o indicador IQIM, 

W2 é o indicador INST, Kt é o consumo de energia por 

trabalhador, Ht é a média de anos de estudo e a 
constante. 

A variável K mede o consumo de energia por trabalhador e H, a 

escolar idade média. po é o intercepto. E m a m b a s a s regressões, a variável 

expl icada Y é o P I B por trabalhador. N a regressão (1) , Wl é o indicador IQIM, 

enquanto na regressão (2) W2 é o índice I N S T , que não se mostrou significativo a 

5 % . 

A regressão (1) implicaria que uma var iação de 1 ponto no IQIM (que var ia 

de 0 a 6) corresponder ia a uma diferença de aprox imadamente R$1 .560 ,00 no P I B 

por trabalhador, mantidos constantes o consumo de energia por trabalhador e os 

anos de estudo médios. 

Como já foi apontado, o coeficiente 1.56 pode estar v iesado, dada a 

endogeneidade das instituições. 

A T a b e l a 2 apresen ta os resul tados d a est imação das regressões pelo 

método de M Q 2 E . 
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T A B E L A 2 - I M P A C T O D A S INSTITUIÇÕES S O B R E A R E N D A - VARIÁVEIS I N S T R U M E N T A I S 

M Q 2 E 
(3) (4 ) (5 ) (6) 

1° Estágio 2 o Estágio 1° Estágio 2 o Estágio 
Wl Y W2 Y 

Wl 3.751106 
( 1 . 9 7 ) * * 

W2 9.161731 
( 2 . 8 3 ) * * * 

K 0.0211743 
(0.87) 

0.7126952 
( 4 . 4 5 ) * * * 

-0.0052358 
(-0.95) 

0.497772 
( 6 . 5 2 ) * * * 

H 0.1882627 
( 5 . 7 1 ) * * * 

0.4501567 
(1.17) 

0.1626365 
( 7 . 4 7 ) * * * 

0.2548127 
(0.661) 

Z -0.0416479 
( - 3 . 2 1 ) * * * 

-0.0382853 
( - 4 . 3 8 ) * * * 

« o . A » 3.243759 
( 1 1 . 3 5 ) * * * 

-8.204349 
(0 .087) * 

1.760646 
( 9 . 0 5 ) * * * 

-10.33945 
( - 2 . 8 4 ) * * * 

R 2 0.144 0.2419 0.1963 0.2416 
R 2 * 0.1347 0.2337 0.1879 ^ 0.2336 

F O N T E : e laboração própr ia . 
N O T A S : O s tes tes t es tão entre pa rên teses /S ign i f i ca t i vo a o nível de 1 0 % , "s ign i f i ca t i vo ao 

nível de 5 % ; ' " s i g n i f i c a t i v o ao nível de 1 % . R 2 * é o R 2 a jus tado . A s var iáveis exp l i cadas são: 

(3) Wl, (4) Y, (5) W2, (6) Y, s e n d o a p r e s e n t a d a s n a quar ta l inha. A s regressões de primeiro 

estágio s e g u e m a espec i f i cação d a equação (2) d a subseção anterior, enquanto a s 

regressões de segundo estág io s e g u e m a espec i f i cação da equação (3 ) . A var iável W é 

rep resen tada por Wl n a s d u a s pr ime i ras c o l u n a s e por W2 n a s d u a s ú l t imas. 

A s co lunas (3) e (4) apresen tam os resul tados do 1 o e 2 o estágios, 

respect ivamente, da est imação por M Q 2 E da influência do índice de Qual idade 

Institucional Municipal ( IQIM) - representado por Wl - sobre o P I B por trabalhador 

(Y). Na regressão (3) , o IQIM é instrumentado pela média anual de temperaturas 

( Z ) . Na regressão (4) , os va lores es t imados de Wl são incluídos como regressores. 

O s resultados sugerem que a s temperaturas re lac ionam-se negativamente 

com a qual idade das instituições (Z é significativo a 1%). A proxy para capital físico, 

K, não parece signif icativa para expl icar o arcabouço institucional, porém o capital 

humano, aqui medido em H, apresen ta um efeito positivo significativo a 1 % . C a d a 

ano a mais na escolar idade média do município, de acordo com (3) , corresponderia 
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a uma diferença de aprox imadamente 0.19 no indicador de qual idade institucional 

IQIM. 

No segundo estágio, obse rva -se que a qual idade das instituições, agora 

instrumentada pe las temperaturas, impacta posit ivamente sobre o P I B por 

trabalhador (Wl é significativo a 5 % ) . O coeficiente de Wl sugere que a diferença de 

1 ponto no indicador IQIM t raduz-se em u m a var iação de R$3 .750 ,00 no P I B por 

trabalhador. 

Embora fosse esperado que o est imador / J , es t i vesse superest imando o 

impacto das instituições sobre o P I B , o método M Q 2 E aponta para uma influência 

superior à es t imada por MQO (/?, >/?,) . 

Va le ressal tar que, em econometr ia , não s e tem considerado relevante o R 2 

quando se utiliza o método de Mínimos Quadrados em Dois Estágios. Isso porque a 

s o m a dos quadrados dos resíduos da regressão util izando a variável instrumental, 

temperatura, não é o foco da anál ise, e s im a variável qual idade das instituições. 

Um resultado interessante é a signif icância dos controles capital físico e 

humano no segundo estágio. A proxy para capital físico K - que não s e mostrou 

signif icativa no primeiro estágio para expl icar a qual idade institucional - é 

signif icativa na determinação do P I B . I sso signif ica que invest imentos em capital 

físico são re levantes na determinação do P I B por trabalhador de forma direta. 

Já a proxy para capital humano H de ixa de se r signif icativa no segundo 

estágio. Pode -se inferir que a educação apresen ta um efeito indireto sobre a renda, 

v ia instituições, porém não afeta diretamente o P I B quando se controla para a 

qual idade institucional. 

A s co lunas (5) e (6) ap resen tam os resul tados do 1 o e 2 o estágios, 

respect ivamente, da est imação por M Q 2 E da influência do segundo indicador de 

qual idade das instituições, I N S T - representado por W2 - , sobre o P I B por 

trabalhador ( Y ) . Na regressão (5) , o IQIM é instrumentado pela média anual de 

temperaturas ( Z ) . Na regressão (6) , os va lores es t imados de W2 são incluídos como 

regressores . 

O s resultados obtidos, tanto no primeiro quanto no segundo estágio, são 

semelhantes . A lém de denotar um efeito positivo d a qual idade institucional sobre o 

produto por trabalhador, a s regressões sugerem o efeito indireto da escolar idade 
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sobre o P I B - por meio de s e u impacto no arcabouço institucional - e negam o efeito 

direto da educação sobre o P I B . 

Pode-se anal isar , também, o que ocorre com os resultados quando se 

considera a var iação do estoque de capital físico e humano, ao invés de s e u s níveis. 

Na tabela 3, constam os resul tados d a s regressões de M Q 2 E utilizando, ao invés de 

K e H, a s variáveis AK e AH - di ferença entre o consumo de energia por 

trabalhador em 2000 e em 1991 e diferença entre a escolar idade média em 2000 e 

1 9 9 1 , respect ivamente. 

T A B E L A 3 - I M P A C T O D A S I N S T I T U I Ç Õ E S S O B R E A R E N D A - V A R I Á V E I S 
I N S T R U M E N T A I S (ut i l izando var iação do es toque de capi ta l f ís ico e humano)  

M Q 2 E 

(7) (8) (9 ) ( 10 ) 

1° Estágio 2 o Estágio 1° Estágio 2 o Estágio 
Wl Y W2 Y 

Wl 4.135034 
(1 .75) * 

W2 4.474066 
(1 .75)* 

AK 0.1487569 
( 2 . 7 6 ) * * * 

1.424612 
( 2 . 7 7 ) * * * 

0.020273 
(0.52) 

1.949025 
( 5 . 6 6 ) * * * 

AH 0.1792751 
(1 .81) * 

0.8414477 
(1.31) 

0.0623095 
(0.87) 

1.303979 
(2 2 ) * * * 

Z -0.037058 
( - 2 . 6 3 ) * * * 

-0.0342507 
( - 3 . 3 8 ) * * * 

a0, & 3.80608 
( 1 3 . 7 2 ) * * * 

-7.953997 
(-1.07) 

2.356313 
(1 1 .79)*** 

-2.758031 
(-0.62) 

R 2 0.0589 0.1422 0.0429 0.1422 
R 2 * 0.0487 0.1329 0.0325 0.1329 

F O N T E : e laboração própr ia . 
N O T A S : O s tes tes t es tão entre parên teses . 'S ign i f i ca t ivo ao nível de 1 0 % , "s ign i f i ca t i vo a o 
nível de 5 % ; " ' s i g n i f i c a t i v o ao nível de 1 % . R 2 * é o R 2 a jus tado. A s var iáve is exp l i cadas são: 
(7) Wl, (8) Y, (9) W2, (10) Y. A var iável W d a s equações e s p e c i f i c a d a s é rep resen tada por 
Wl nas duas pr imeiras co lunas e por W2 n a s d u a s ú l t imas. 

A regressão (7) demonstra que, no primeiro estágio, a média de 

temperaturas é signif icativa a 1 % , sendo a variável exp l icada o indicador IQIM {Wl). 

A variação da educação, aqui interpretada como uma proxy para o investimento em 

educação, most ra-se signif icativa ao nível de 1 0 % ( P > |t| = 0 .072) . 
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No segundo estágio, regressão (8) , Wl é, da m e s m a forma, significativo a 

1 0 % na determinação do P I B por trabalhador (Y). A s conclusões são semelhantes 

às dos testes anteriores no que diz respeito ao papel da escolar idade: observa-se 

que, no segundo estágio, a var iação da esco lar idade (AH) não é significativa, 

mantidos constantes o capital físico e o indicador de qual idade institucional, 

indicando o efeito indireto da educação - v ia instituições - sobre o desempenho 

econômico. 

Empregando o indicador de qual idade institucional I N S T , n a s regressões (9) 

e (10) - representado por W2 - , encont ra-se, igualmente, um efeito da qual idade das 

instituições ( instrumentada pela média de temperaturas) positivo sobre o P I B por 

trabalhador significativo a 10%. N e s s e últ imo teste, porém, a variação da 

escolar idade parece exercer inf luência direta sobre o produto, visto que o coeficiente 

de AH é significativo a 1 % . 

Por meio da análise dos tes tes rea l izados, podemos constatar que a s 

instituições são re levantes para expl icar o diferencial de renda nos municípios 

pa ranaenses . Ou se ja , quanto melhores a s insti tuições de c a d a município, maior a 

s u a renda. E s s e resultado continua válido quando controlamos para o problema da 

endogeneidade das instituições. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A s regras do jogo de uma soc iedade - se jam e las explícitas pela lei, pela 

conf iguração política e econômica formal, ou ref lexos da distribuição de poderes que 

de fato vigora - parece se r um dos fatores determinantes da renda e do 

desenvolv imento econômico. A s instituições v igentes em cada país, região ou 

município, portanto, contribuem de forma posit iva ou negat iva para o processo de 

crescimento. T a l proposição é difundida na literatura nacional e internacional. ( H A L L ; 

J O N E S , 1999, A C E M O G L U ; J O H N S O N ; R O B I N S O N , 2 0 0 1 , 2002 , E N G E R M A N , 

S O K O L O F F , 2002 , E A S T E R L Y ; L E V I N E , 2002 , M E N E Z E S - F I L H O et ai, 2006, 

N A R I T O M I , 2007 , P E R E I R A ; T E L E S , 2008 ) . 
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Tomando como objeto de análise os municípios do estado do Paraná, tendo 

em vista que a s macro-insti tuições são uniformes em todo o território, pode-se 

constatar que a s diferenças ver i f icadas na conformação das instituições locais 

podem contribuir na expl icação dos díspares níveis de produto por trabalhador. 

A análise empírica demonstrou que ambos os indicadores de qualidade das 

instituições empregados são significativos para expl icar di ferenças no P I B por 

trabalhador entre os municípios do estado. P a r a contornar o problema da possível 

causa l idade reversa entre renda e instituições, uti l izou-se o método de Mínimos 

Quadrados em Dois Estágios, empregando como instrumento a média de 

temperaturas - variável evidentemente exógena e corre lac ionada com a qualidade 

institucional municipal. 

Ver i f icou-se que, controlando para a escolar idade média e o consumo 

médio de energia por trabalhador (proxies para estoque de capital humano e físico, 

respect ivamente), diferenças n a s instituições podem expl icar di ferenças express ivas 

no nível de produto por trabalhador. 

Adicionalmente, grande parte dos resul tados apontou para a existência de 

um efeito indireto da escolar idade sobre o desempenho econômico - por meio de 

s e u impacto na qual idade institucional - e negou o efeito direto da educação sobre o 

P I B , quando s e inclui a qual idade institucional como controle. 

Embora a hipótese de inércia institucional aponte para a permanência das 

instituições por um longo período de tempo, a teoria institucionalista admite 

possíveis reversões do quadro institucional. O estudo d a inter-relação entre 

instituições e desenvolv imento pode ser , portanto, um campo fértil de pesqu isa rumo 

a um crescimento mais acelerado. Promovendo melhoras no arcabouço institucional 

dos municípios e regiões, formuladores de política econômica estarão primando pelo 

desenvolvimento econômico e, talvez, reduzindo a s exp ress i vas desigualdades 

regionais que s e observa no estado do Paraná. 
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APÊNDICE 

APÊNDICE 1 : CONSTRUÇÃO DO ÍNDICE D E GINI DA DISTRIBUIÇÃO D E 
T E R R A S 

O índice de Gini é uma medida de concentração mais comumente apl icada 

à renda e à propriedade fundiária. A fórmula geral d e s s e coeficiente, de acordo com 

Hoffmann (2006) , é dada por: 

G = \-£(Yi + Yi„])(Xl-Xi_l) (4) 

onde, no c a s o da concentração de terras: Xt é a proporção acumulada do número 

de estabelec imentos por estrato de área total e Yt é a proporção acumulada da área, 

também por estrato. 

O subscri to i indica o estrato, que var ia de 1 a 6. O 1 o estrato abrange 

estabelecimento com u m a área total de 1 a 10 hectares (ha) , o 2 o estrato, de 10 a 

100 ha , o 3 o estrato, de 100 a 200 ha , o 4 o estrato, de 200 a 500 ha, o 5 o estrato, de 

500 a 2000 ha , e o 6 o estrato, mais de 2000 ha . O s dados foram obtidos no C e n s o 

Agropecuár io 1996 ( I B G E ) . 

O índice var ia de 0 a 1 , sendo 0 a perfeita igualdade e 1 a perfeita 

concentração na distribuição de terras. Portanto, quanto maior seu valor, mais 

concentrada é a posse da terra. 

P a r a englobar a d imensão fundiária ao indicador de qualidade institucional, 

empregou-se o valor (1 - gini da terra), a fim de obter um indicador da distribuição 

de terras, ao invés da concentração, visto que s e cons idera o amplo a c e s s o a terra 

como um indício de qual idade institucional. 

APÊNDICE 2: C O N S T R U Ç Ã O DO ÍNDICE D E C O N C E N T R A Ç Ã O POLÍTICA 

O índice de Hirschman-Herf indahl , usualmente utilizado para mensurar o 

grau de concentração em uma indústria a partir do market-share de cada empresa , é 

dado pela fórmula: 



42 

"=Xyf <5) 

onde, no c a s o da concentração política, y{ é a proporção entre os votos obtidos por 

c a d a partido e o total de votos vál idos na eleição para vereador em 2000. E s s e 

índice também tem como valor máx imo 1, atingido quando um único partido obtém 

todos os votos. O s dados são provenientes do Tr ibunal Super ior Eleitoral 

(disponibil izados pelo Ipeadata) . 

P a r a a consti tuição do indicador de qual idade institucional, foi considerado o 

valor (1 - índice de Hirschman-Herf indahl) , exp ressando a compet ição política ao 

invés da concentração (supondo que a compet ição polít ica é elemento favorável à 

qual idade das instituições). D e s s a forma, obteve-se um valor entre 0 e 1 , e quanto 

maior e s s e valor, maior a compet ição política e, portanto, mais favoráveis a s 

instituições polít icas ao desenvolv imento econômico. 

APÊNDICE 3: C O N S T R U Ç Ã O DO ÍNDICE D E A C E S S O À JUSTIÇA 

O índice de a c e s s o à justiça é composto de três variáveis binárias indicando 

a existência de Tr ibunal de P e q u e n a s C a u s a s (Ju izado Espec ia l ) , Conse lho Tutelar 

e Comissão de D e f e s a do Consumidor . O s dados foram retirados do Perfil dos 

Municípios Bras i le i ros - P e s q u i s a Básica de Informações Municipais 2000 ( I B G E ) . 

A s o m a s imples resulta em um indicador de 0 a 3 , que é dividido por 3 para 

variar de 0 a 1 , mesmo intervalo de variação dos demais sub- indicadores. D e s s a 

forma, não s e atribui pesos di ferenciados a o s sub- indicadores que constituem o 

índice de qual idade institucional. 

APÊNDICE 4: C O R R E L A Ç Ã O E N T R E T E M P E R A T U R A S E INSTITUIÇÕES 



FONTE: Elaboração própria a partir de dados do I B G E e Ministério do Planejamento 
NOTAS: Polinômio (série 1): temperaturas. Polinômio (série 2): IQIM (escala modificada). 


